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    INTRODUÇÃO




    Então, o que me dá dignidade é ter para onde eu voltar, é eu não estar sendo ameaçada, porque eu posso até passar fome, mas eu não posso deixar de pagar o aluguel, porque senão, eu vou ser despejada. Por isso que nas ocupações, que vocês chamam de invasão, é muita mulher, com seus filhos, porque o direito de morar poderia não ser um sonho, mas ele é um sonho a partir do momento que eu não posso comprar minha casa. Por mais que eu ganhe dois mil reais, eu não posso comprar uma casa, porque eu teria que dar a entrada. E se a entrada dessa casa é mil e quinhentos, e se eu recebo dois mil, eu vou ficar com quinhentos reais para pagar o meu aluguel, que geralmente é 600, 400 reais, para pagar luz, para comer. Aí eu vou ter que escolher. Então, eu não sei o que eu sou, se eu sou ativista, se eu sou militante. Eu só sei que quando eu me junto nas ocupações, é pra lutar por direito de morar. A gente só quer morar. A gente só quer dizer, quando sai do trabalho, estou voltando para minha casa. Isso é dignidade, porque para falar de saúde, para falar de educação e segurança, o eixo principal é a moradia. Se eu moro num barranco, quando chove, está arriscado de eu e minhas crias descer tudo barranco abaixo. Então, isso não é morar com qualidade, isso não é dignidade. Isso é você viver de uma forma, que, como é que vocês falam, subumana.




    Wyrat Yawara Kokama Kokamiria




    O que fazem as populações desprovidas de moradia adequada, enquanto esperam que se concretize o dever constitucional do direito social à moradia para todas, até que chegue sua vez nas filas dos programas de financiamento habitacional, isso quando preenchem os requisitos de acesso a esses programas, e quando tem condições de participar deles, arcando com seus custos. A ideia de que morar é ser dono, é deter o direito de propriedade sobre o local de moradia, exclui populações sem meios de pagamento. Morar não pode ser só deter o domínio de um bem imóvel, ou de ter acesso a ele via aluguel, porque morar é muito mais que a forma jurídica pela qual se regulariza a posse do teto sob o qual se vive. Morar não é ter o bem em que se vive a moradia, morar é viver sob um teto, ter um local de proteção e cuidado entre seus co-habitantes, familiares ou não, vivência em intimidade e privacidade, estabelecer seu ponto de referência na cidade para retorno diário e para construção de relacionamentos profissionais e de vizinhança, local de guarda de bens e investimento de recursos e economias, para melhoramento do conforto e dignidade, com que se passa pela vida e se vive. Mesmo das formas mais precarizadas e desprovidas de infraestrutura, de regularidade jurídico-formal e de aceitação pelo Estado, todas as populações moram em algum lugar. As populações que moram em ocupação moram e não permanecem em estado de invasão.




    O que fazem as pessoas que não têm acesso às políticas públicas de moradia adequada, como vivem as pessoas que são consideradas irregulares em sua moradia pelo Estado, que decide primeiro por não as suportar com estruturas de apoio, em seguida decide pela irregularidade de sua condição de moradia, e em terceiro passo decide por as perseguir com práticas de despejo e criminalização. Tratando especificamente do acesso ao direito à moradia pelas populações em ocupações, confundir a efetividade do direito à moradia com a espera por projetos de construção de conjuntos habitacionais, dar como resposta aos despejados que devem se cadastrar em programas habitacionais e esperar, é ilidir o Estado de responsabilidade constitucional de realização do direito à moradia, quando o conflito pela realização desse direito ocorre em outros contextos, bem como de seu dever de regular efetivamente a função social da posse e da propriedade. É permitir que vija a ficção de que morar é ter, e que o direito à moradia é o direito à propriedade do local de moradia, ou de gozo de meios de pagamento para tanto.




    As populações sem moradia regular e adequada, as populações irregularizadas pelo Estado, moram inexoravelmente. Morar é tão do humano quanto dormir ou estar acordado, com as suas peculiaridades culturais de maior ou menor permanência ou nomadismo, todo humano vivente mora1. As populações que vivem em ocupações moram ali. As populações despejadas pelo Estado estão sendo retiradas à força de suas moradias. Ocupar é criminalizado como invasão e recebe o tratamento de despejo pelo Estado, mas representa o exercício inevitável de um direito fundamental pelas suas moradoras e moradores frente à inércia, discriminação, perseguição, criminalização e despejo.




    É desse modo que essas populações de moradia irregularizada, decretada irregular pelo Estado, permanecem em peremptória precariedade, sujeitas a remoções sucessivas, e sem que se estabeleça debate efetivo nos processos administrativos e judiciais sobre a sua moradia. O Estado só discute com essas pessoas termos de retirada, de despejo, de desterro.




    Quando o Estado confronta o estatuto jurídico das ocupações e decide por sua ilegalidade, deveria perguntar às moradoras: Como vieram parar aqui? Por que moram aqui? Com que esforço, investimento, luta e desgaste pessoais, chegaram até aqui? Onde estava o Estado antes do despejo? É a primeira vez que são despejadas? Onde vão dormir amanhã? Para onde vão? O que o Estado vai fazer para que não acabem em outra ocupação? O que a ocupação representa e o que diz ao Estado? Quem são essas pessoas que moram aqui? Quais suas histórias? A que direitos têm acesso? A que privações são submetidas? Que violações já suportaram? Não é o que acontece.




    Este livro tem por objeto a análise dos eventos de um grande despejo, seguido de uma grande ocupação, partindo das falas de suas moradoras e da análise de caso dos processos, judiciais e administrativos, que buscam promover o novo despejo dessa segunda ocupação. Três mil famílias foram despejadas da Ocupação Cidade das Luzes, em Manaus, nos últimos dias de 2015. Parte dessas moradoras, setenta famílias, passaram a ocupar um edifício abandonado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na mesma cidade, a Ocupação Alcir de Matos, em que passaram a ser ameaçadas de despejo em menos de dois dias. Posteriormente, o edifício foi convertido em habitação de interesse social, com a garantia de permanência de todas as moradoras no local. Os fatos ocorreram em Manaus, entre 2015 e 2018, e compõem as histórias de vida de moradoras e moradores de ocupações, ativistas e militantes da causa de moradia, com quem tive contato e trabalhei em parceria como Defensor Regional de Direitos Humanos – DRDH, função assumida após eleição pelos pares e indicação pelo Defensor Público Geral-Federal, na estrutura da Defensoria Pública da União – DPU.




    As moradoras da Alcir de Matos buscaram a DPU já com a ordem de despejo em vias de ser cumprida, quando iniciamos os trabalhos para suspender a decisão judicial e buscar garantir o direito à moradia via permanência das moradoras no local. Não mais como DRDH, nem atuando no Amazonas, retornei a Manaus como coordenador do Grupo de Trabalho Moradia e Conflitos Fundiários da DPU, em agosto de 2018, quando marquei três reuniões com as mulheres do movimento por moradia no Amazonas (mulheres da Ocupação Alcir de Matos e da União Nacional por Moradia Popular – UNMP), ocasião em que pedi que contassem suas histórias de vida, buscando compreender as conversas anteriores que tivemos, que marcavam a vivência em ocupação como ameaçada pelo risco de despejo, como uma etapa repetida diversas vezes ao longo da vida dessas pessoas e parte de uma realidade maior de abandono e violência.




    Nesse contexto, de tomar as histórias de vida das moradoras de ocupação como ponto de partida para compreender a atuação do Estado nessas disputas, fiz uso da pesquisa narrativa como metodologia. A pesquisa narrativa2 tem por objeto biografias, histórias de vida, autobiografias, relatos orais, depoimentos, e tem recebido especial atenção da pedagogia, desde a constituição do educador reflexivo até a formação inicial e continuada de professores e profissionais da educação3. Com Nóvoa:




    [...] a utilização contemporânea das abordagens (auto) biográficas é fruto da insatisfação das ciências sociais em relação ao tipo de saber produzido e da necessidade de uma renovação dos modos de conhecimento científico... a nova atenção concedida [para esse tipo de abordagem] no campo científico é a expressão de um movimento social mais amplo... encontramo-nos perante uma mutação cultural que, pouco a pouco, faz reaparecer os sujeitos face às estruturas e aos sistemas, a qualidade face à quantidade, a vivência face ao instituído4.




    Para além disso, as compreensões de moradia como substrato subjacente, permanente e necessário a todo o processo vivente; do ciclo de moradia irregular e despejo, como ciclo de repetição; bem como do local de moradia como de concentração de acúmulo de bens e investimentos, e ponto de partida da rotina diária e do projeto de vida, afirmam a necessidade imperativa de escutar as histórias de vida das moradoras, para compreender suas vivências de moradia, de luta e de despejo.




    Ao escutar as moradoras de ocupação contarem suas histórias de vida à Defensoria e a mim, como pesquisador e como defensor público, em contexto de luta por moradia, percebo como o Estado chega, e não chega, para essas moradoras. Ao mesmo tempo em que questiono meu trabalho e papel, já que o trabalho da Defensoria também é questionado pelas usuárias de serviço, posso ampliar a compreensão dada à moradia, e questionar o papel e atuação do Estado de uma perspectiva mais qualificada pela escuta dessas moradoras, que vivem esses direitos e violações em primeira pessoa. Nesse sentido, proponho pela escolha metodológica também aproximar o defensor do professor, e a Defensoria da escola:




    Assim pode-se afirmar que a importância deste tipo de pesquisa está justamente nesse olhar que se volta para si mesmo e auxilia o sujeito a compreender seus processos de formação e a influência do contexto e do outro em sua própria constituição. No caso da educação, penso ser esse um processo bastante importante, pois, por conta da natureza específica de seu trabalho, o professor pode atingir um grande número de pessoas, podendo redimensionar sentidos culturais, já que a escola, por sua própria natureza, apresenta a possibilidade de contribuir para a formação das representações que vão se construindo mediadas por diversos agentes5.




    Assim, ao longo de três encontros, pedi que as moradoras6 me contassem suas histórias de vida. Informado por essa escuta, procedo à análise de caso das atuações de Estado para lidar com a subversão que representa setenta famílias pobres morarem num edifício que a princípio deveria abrigar a burocracia do INSS, sobretudo perguntando qual tratamento é dispensado pelo Estado a essas pessoas, como ele as qualifica, com quais direitos se preocupa e quais lhe são indiferentes, e qual o objetivo do Estado por seus processos.




    No primeiro capítulo, chamado O Despejo que precede a Ocupação, trato das falas das moradoras da Alcir de Matos que passaram pelo despejo da Cidade das Luzes, bem como do referencial normativo do Direito Internacional dos Direitos Humanos para moradia adequada e vedação ao Despejo, e busco caracterizar o momento anterior à Ocupação Alcir de Matos, bem como a vivência de ser despejada e seu caráter de violação de direitos humanos.




    No segundo, A Ocupação e o Risco de Despejo, sigo na análise do ciclo de ocupação-despejo, mostrando a marca permanente de risco de despejo a que estão sujeitas as moradoras de ocupação, partindo de suas falas novamente, e do estudo de caso do processo judicial movido pela União para promover seu despejo. Nesse ponto são analisados os tratamentos dados pelo Estado Polícia Judiciária, Secretaria de Patrimônio da União – por sua Superintendência local e Secretaria Nacional, Advocacia Geral da União – AGU, Justiça Federal e DPU. O caminhar simultâneo da vida na Ocupação em alerta, ameaçada permanentemente, do atuar do Estado que quer o Despejo com urgência, do Estado que se abre à negociação, e da Defensoria, em atuação junto e contra o Estado, e junto e ao lado das moradoras e do movimento social, estabelecem a tensão constante do despejo como risco de quem ocupa, e não consegue morar em paz.




    No terceiro capítulo, proponho a leitura de elementos da teoria performativa de assembleia de Judith Butler como chave de análise possível da performatividade de moradia das ocupações, sobretudo articulando os conceitos de precariedade, performatividade, assembleia e direito de aparecer.




    Viver em ocupações é viver sem ser reconhecido como regular pelo Estado, é não ser digno de qualquer proteção ou direito à permanência, é estar sob tensão e ameaça permanente de novo despejo. O Direito não dá conta, e a ocupação existe em força e resistência, sendo alvo estabelecido para violações de direitos, mesmo o direito à moradia tendo sólida base, previsão e afirmação jurídicas7. Mesmo assim, o processo jurídico que torna irregular a moradia de populações empobrecidas, e que retira forçadamente moradores de ocupações, limita-se a discutir quem tem a dita melhor posse ou a melhor propriedade em termos auto-referenciados, indiferentes ao direito à moradia, expulsando os perdedores. É um processo em que ainda se dão múltiplas violações de direitos e em que se ignora o conteúdo mínimo da moradia como garantia de permanência e residência.




    Passando à apresentação da proposta teórica, pessoas que se reúnem e, precarizadas e desprovidas de moradia regularizada, passam a viver em um determinado local, assim colocam em cena o performativo direito à moradia. Ao demandar melhores condições de moradia, permanência nos locais ocupados, regularização dessas ocupações, proteção contra retirada forçada e sem destino, preservação de seus bens, abrigo para si e seus familiares – ao realizar os atos de moradia em ocupações, essas moradoras exercem o direito à moradia que lhes é negado, em atos performativos que tem por efeito definir que são moradoras daquele local específico, então sua moradia.




    A performatividade de moradia das ocupações é proposta a partir da teoria performativa de assembleia de Judith Butler8. Butler parte da performatividade de gênero9, da precariedade10 e da performatividade dos corpos em assembleia, para discutir a potência subversiva e de luta dos corpos reunidos contra a distribuição diferencial de precariedade para populações historicamente desamparadas pelas infraestruturas necessárias à vida digna, ou vivível, e perseguidas e criminalizadas pelo Estado. As grandes manifestações de rua, o ativismo virtual, a rede de apoio e proteção de pessoas encarceradas, as demandas em coro por melhores condições de vida, todas têm em comum a precariedade dos corpos, condição comum a todo ser vivente de estar submetido ao risco de dano, doença, morte e luto, e a distribuição demograficamente diferenciada dessa precariedade, acelerada ou agravada para certas populações.




    Frente à moral de responsabilidade individual neoliberal, que imputa aos corpos serem autossuficientes e empreendedores de si mesmos, sob pena de serem descartáveis, e desmonta as políticas sociais de apoio e amparo às necessidades corporais dessas populações, a aliança entre esses corpos (seja pela presença física em reuniões e manifestações de rua, seja por redes de apoio virtuais, ou por militância em rede, para proteção desses corpos e contra a imposição de sua descartabilidade) tem por efeito performativo o exercício do direito de aparecer e trazer para o centro da política sua precariedade como luta e reivindicação de uma vida mais vivível.




    Nas ocupações por moradia, defendo que se dá o exercício performativo do direito de aparecer e do direito à moradia, fazendo com que a ocupação seja ao mesmo tempo moradia (para quem não tem o direito de morar ali, daí sua performatividade) e luta por moradia (dos que não têm o direito de estar ali, de aparecer, para lutar nesses termos, no que se vê sua performatividade).




    As violações de direitos humanos cometidas pelo Estado Brasileiro Agente de Despejos11 são sistêmicas, gravíssimas e históricas, como verifica o Tribunal Internacional de Despejos – TID12. Sua sétima sessão ocorreu durante o Fórum Social Mundial, em Salvador, Bahia, em 2019, em que conclamou organizações locais e nacionais a denunciar casos de despejos no Brasil13. Um dos casos denunciados, e pelo qual o Brasil foi condenado pelo TID, foi o caso Cidade das Luzes, um dentre os 39 casos submetidos14.




    A análise das violações de direitos humanos pelo TID, além de tratar de situações pelas quais passaram pessoalmente as moradoras da Ocupação Alcir de Matos, ajuda a compreender o cenário geral de precariedade e o tratamento dispensado pelo Estado Brasileiro às pessoas sem acesso à moradia adequada.




    O Brasil foi condenado pelos júris nacional, internacional e popular15 pelas violações promovidas em despejos, que enquadram o panorama geral do proceder do Brasil Agente de Despejos, que não cumpre com suas obrigações de respeito, proteção e promoção dos direitos humanos, do direito ao habitat das pessoas e das comunidades, utilizando-se do despejo como instrumento de política urbana e habitacional para garantir o regime da propriedade absoluta com primazia, sem qualquer consideração por suas funções social e ecológica, buscando somente ganhos econômicos e não direitos dos habitantes. O TID ainda verificou que todos os despejos analisados são proibidos pelas normas internacionais de proteção aos direitos humanos, e que afetaram gravemente crianças, mulheres, idosos, migrantes, comunidades indígenas e comunidades tradicionais. Conclui o TID:




    Esses despejos, longe de representar casos isolados, são fruto de um modelo de desenvolvimento das cidades que prioriza os negócios imobiliários sobre a dignidade da pessoa e os direitos assegurados em Tratados Internacionais e na Constituição da República e, apesar disso, o Estado Brasileiro mantém-se inerte quando não contribui para o agravamento da situação16.




    Os despejos operam violações múltiplas e concomitantes de direitos humanos. Entre as violações, o TID destacou: falta de informação adequada sobre as causas de despejo; falta de consulta adequada às populações afetadas; falta de avaliação de alternativas ao despejo; falta de proteção adequada a grupo especialmente vulneráveis; violação aos direitos a saúde, educação, liberdade, integridade física; agravamento de desigualdades estruturais; falsificação da participação das populações afetadas; violação ao devido processo, ao direito a recurso judicial efetivo, acesso à justiça e defesa legal gratuita; desigualdade processual e judicial, tornando ineficaz a defesa de seus direitos; falta de alternativas habitacionais definitivas e adequadas aos padrões de direitos humanos, com repetição e piora do estado de precariedade em que moravam as pessoas despejadas, e as sujeitando a novos e reiterados processos de despejo, inclusive com imposição de situação de rua às pessoas despejadas; ausência de controle judicial de atuação das forças de segurança pública, bem como das violações cometidas durante o despejo, sem responsabilização dos agentes que cometeram as violações; criminalização do conflito habitacional e pela terra; ausência de proteção adequada aos defensores de direitos humanos que sofreram execuções, perseguição penal, prisão ou intimidação mediante ações civis.




    Para as ocupações especificamente, o TID destacou as violações consistentes em: obstar seu crescimento por política repressiva; desencorajar a vida nas ocupações pela privação de serviços essenciais; violação direta pelo Estado por despejo em bens públicos, em contradição insustentável: o Estado que falha em promover a moradia, viola direitos humanos para proteger seus bens17.




    Assim, verifica-se o contexto geral de violações de direitos humanos pelo Estado Brasileiro de Despejo, contexto de que parto para afirmar o direito à ocupação como corolário necessário do direito à moradia.




    O Estado não está autorizado a ser Estado de Despejo, e mesmo editou um guia prático de como deve agir para promover direitos humanos nessas situações – o Conselho Nacional de Direitos Humanos, instituído pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, e atualmente regido pela Lei n. 12.986 de 2014, editou em 2018 sua Resolução Número 1018, que trata de soluções garantidoras de direitos humanos em situações de conflitos fundiários urbanos e rurais.




    A resolução basicamente reafirma o direito de permanência das ocupações onde estiverem, que deve ser o local de partida para qualquer solução promovedora de direitos humanos e de moradia. Em suma, a ocupação tem o direito de permanecer, e se o Estado quer que aquelas pessoas morem em outro local, deve promover previamente o acesso à moradia adequada e negociar com essas populações a sua realocação. Além disso, práticas violentas de despejo são igualmente proibidas.




    Esse é o estado da arte do direito e do cenário geral de violações de direitos humanos em ocupações pelo Brasil – em meio a isso, as ocupações falam muito mais e significam muito mais, pela presença de seus corpos em luta contra a precariedade, pela persistência das moradoras em viver juntas, em colocar em cena sua precariedade e sua moradia, trazendo para o centro do debate político a forma como o Estado trata populações desprovidas de moradia. Esse é o aspecto performativo de moradia que pretendo debater ao final do trabalho, e que acredito amarrar a ocupação como exercício legítimo de moradia e de luta por moradia. Boa leitura.
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    I. O DESPEJO QUE PRECEDE A OCUPAÇÃO




    1. APRESENTAÇÃO: CIDADE DAS LUZES, ALCIR DE MATOS, ORQUÍDEA E UNMP




    O objeto deste estudo tem por quando dois momentos em que se disputa o direito à moradia digna ou adequada, o despejo da Cidade das Luzes e a Ocupação Alcir de Matos, e é sempre atravessado e informado pelas falas19 de mulheres que foram despejadas da Cidade das Luzes, de mulheres moradoras da Ocupação Alcir de Matos, de integrantes ou lideranças da União Nacional por Moradia Popular – UNMP, e de mulheres que atualmente residem no Residencial Orquídea – tudo em Manaus, Amazonas.




    A UNMP é um movimento nacional, liderado no Amazonas por mulheres, que juntamente com organizações locais, com igual propósito de promoção do acesso à moradia digna como direito social para todas, compõem o autointitulado Movimento de Mulheres Por Moradia no estado. Como explica Wyrat Yawara Kokama Kokamiria – Milena Marulanda20, a UNMP é um movimento nacional, com assento no Conselho das Cidades – ConCidades21, do Ministério das Cidades extinto pelo governo Bolsonaro, posição então ocupada por Cristiane Salles. A UNMP não é constituída como pessoa jurídica, e se auto nomeia movimento social de âmbito nacional. Entidades locais se organizam como pessoa jurídica, como é o caso do Movimento de Mulheres por Moradia Orquídea – MMMO, cadastram-se perante o extinto Ministério das Cidades como entidades aptas a construir pelo Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades, e se filiam à UNMP (ou a outro movimento nacional de moradia). O MMMO foi a primeira entidade da Região Norte a construir residencial de casas pelo programa, o batizado Residencial Orquídea.




    As ocupações por moradia ocorrem de formas diversas, mas existe grande proximidade entre a atuação dos movimentos sociais e das moradoras desses locais, de modo que ser liderança e ser moradora são perfis que por vezes se sobrepõem: todas as moradoras de ocupação em certa medida compõem o movimento de mulheres por moradia.




    Nos casos analisados de ocupações, Cidade das Luzes e Alcir de Matos, a presença das lideranças de movimentos sociais é permanente, algumas delas sendo moradoras desses locais. Estabelece-se, dessa forma, a linha mestra que conduz todo o trabalho: a ocupação por moradia ou é precedida de despejo em outra ocupação, ou vive sob ameaça de despejo22, e as moradoras em luta pelo direito à moradia compõem o movimento social, juntamente com as lideranças do movimento, que possuem relação mais ou menos próxima com cada ocupação. Os conflitos que surgem das ocupações com o Estado ocorrem também nesses três espectros: o Estado impõe sobre a ocupação, as moradoras e as lideranças do movimento, a pecha de irregularidade, em diversas frentes e por diversas condutas, caracterizando essas situações de conflitos fundiários urbanos e rurais23.
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